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RESUMO

Ao proceder o levantamento e a catalogação de fontes contidas nos arquivos dos Colégios Agrícolas de Ponta Grossa e Castro, no Estado do Paraná, esta pesquisa iniciou-se a partir do marco histórico da crise da ordem oligárquica do Brasil, com a Revolução de 1930, a qual provocou a elaboração do conjunto de reflexões político-sociais com base no processo de desenvolvimento brasileiro. Este projeto governamental tinha por objetivo o crescimento industrial, o incremento das funções estatais e a modernização das estruturais sociais e econômicas. A Era Vargas marcou no plano das políticas públicas as reformas educativas de 1930 a 1945 sendo, então, introduzidas novas correntes pedagógicas na educação brasileira. No Paraná, a histórica luta pela instituição da escola pública perpassou pela governamentalidade da “coisa pública” do Gestor Manoel Ribas. Acompanhando esse processo político-educacional a Gestão Paranaense criou em 1935, Decreto Nº234, a Escola de Trabalhadores Rurais “Dr. Carlos Cavalcanti”, na capital – Curitiba, além do Abrigo de Menores de Ponta Grossa e a Escola de Pescadores de Paranaguá.  Somente pela Lei Nº206, de 10 de Outubro de 1937, a qual foi publicada em Diário Oficial do Estado, de 28 de Outubro de 1937, é que foram criadas duas escolas nos Campos Gerais do Paraná: a Escola de Trabalhadores Rurais “Augusto Ribas’ e a Escola de Trabalhadores Rurais “Olegário Macedo”. Durante a Gestão paranaense de Manoel Ribas foram implementadas, com base em Decretos,10 Escolas de Trabalhadores Rurais e duas Escolas de Pescadores, as quais pelo Decreto 7.782, de 03 de Dezembro  de 1938, foram regulamentadas como profissionalizantes. Ao longo dos anos de 1935 a 1960  havia sido criadas outras Escolas de Trabalhadores Rurais em diversos municípios paranaenses, dentre elas em: Apucarana, Guarapuava,Ivaí, Foz de Iguaçu, Clevelândia,  Reserva, Santa Mariana. Assim, as fontes  como Livros Ata, Livro Ponto de Funcionários, Boletins de Alunos, Livros de Matrículas, Placas Comemorativas de Fundação  das Escolas e outras documentações referentes a essas duas escolas dos Campos Gerais do Paraná  permitem a compreensão do paradigma político-educacional que levou o poder público a  normatizar, legalmente, as discussões pedagógicas ao longo do Século XX. No plano educacional os debates e reflexões desenvolveram-se em torno da Reforma Francisco Campos, das Leis de Ensino iniciadas por Gustavo Capanema, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da Constituição de 1988, segundo a qual o ensino deve ser ministrado no princípio do “pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas”e, finalmente, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 
Palavras-Chave: Discussões Pedagógicas do Ensino; Escolas de Trabalhadores Rurais; Fontes para a História da Educação.   
FONTES ESCOLARES: ARQUIVOS DOS COLÉGIOS AGRÍCOLAS DE PONTA GROSSA E CASTRO – PARANÁ.
1935 – 2008.
AUTORAS: 

CARNEIRO, Cirlei Francisca Gomes

cirleifrancisca@hotmail.com,

RONDA, Anna Carolina Torezani

annacarolinatorezani@hotmail.com

INTRODUÇÃO
     O tema, em questão, é resultado do levantamento e catalogação de fontes escolares existentes nos arquivos do Colégio Agrícola “Augusto Ribas” e do Colégio Agrícola “Olegário Macedo”, os quais se encontram localizados, respectivamente, nas cidades paranaenses de Ponta Grossa e de Castro.

      O objeto de análise “Fontes Escolares” traz como parâmetro teórico-metodológico a linha de pesquisa sobre a “Reconstrução Histórica das Instituições Escolares Públicas dos Campos Gerais do Paraná” para o período de 1903-1950 (NASCIMENTO, 2007) e “à questão do governo: relação entre segurança, população e governo” (FOUCAULT, 1979).
       Assim, o estudo buscou rastrear os arquivos de duas das mais antigas instituições agrícolas dos Campos Gerais do Paraná, a partir da Lei Nº206, de 10 de Outubro de 1937, surgidas durante a governamentalidade
 do Gestor Estadual Manoel Ribas.

        Essas Escolas Agrícolas passaram por transformações da razão social do estabelecimento, do conteúdo programático de ensino, da metodologia escolar e da grade curricular, tendo em vista as propostas pedagógicas da educação nacional reflexionadas no decorrer do Século XX.
2 OS ARQUIVOS DOS COLÉGIOS AGRÍCOLAS DE PONTA GROSSA E DE CASTRO – PARANÁ

A despeito do que parecem imaginar, por vezes, os principiantes, os documentos não surgem, aqui ou lá, como resultado de não se sabe qual misterioso decreto dos deuses. Sua presença ou ausência, em tal fundo de arquivo
, em tal biblioteca, em tal solo, prendem-se a causas humanas que de maneira alguma escapam à análise e os problemas derivados de sua transmissão, longe de terem apenas o alcance de exercícios de técnicos, dizem respeito em si mesmos ao mais íntimo da vida do passado, pois o que se encontra posto em jogo, assim, nada menos é do que a passagem da lembrança através das gerações. (BLOCH, 1949).

                                                                                             . 
Assim, no Métier d’historien o autor, também, coloca sobre a finalidade das fontes “A diversidade dos testemunhos históricos é quase infinita. Tudo quanto o homem diz ou escreve, tudo quanto fabrica, tudo quanto toca pode e deve fornecer dados a seu respeito”(Apud GLÈNISSON, 1977). E, ao parafrasear Marc Bloch pode-se dizer que as fontes escolares são portadoras de uma diversidade de informações que são produzidas pelos agentes envolvidos com a educação, os quais, de uma forma ou outra, mantiveram contato com o processo educativo escolar, tais como, professores, alunos, funcionários, autoridades locais, estaduais e até nacionais. 
         Seguindo, então, a metodologia proposta e ao perscrutar os documentos de arquivo nas instituições agrícolas de Ponta Grossa e de Castro visualizou-se a dificuldade em encontrar os dados constantes da “Ficha de Catalogação” (NASCIMENTO, 2007) pertinentes ao estudo da “Reconstrução Histórica” dessas duas instituições de ensino paranaense. 
         No sentido de reconstruir o itinerário dessas instituições escolares houve a necessidade de se fazer o cruzamento de dados por meio da análise dos documentos não só dos arquivos escolares, mas, de informações contidas nos documentos do Arquivo Público do Paraná, da Biblioteca Pública do Paraná e do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense. 

         Esses fundos documentais externos às escolas permitiram realizar estreitas correlações entre as informações e, por conseguinte, revelar a coerência lógica dos diversos documentos para a análise e à compreensão da organização e funcionamento das instituições que os produziram.   
          Por outro lado, deve-se ainda colocar que as Escolas de Trabalhadores Rurais foram regulamentadas pelo Decreto Nº 7.782, de 03 de Dezembro de 1938, publicado em Diário Oficial de Nº. 1.967, do Ano 3º, de 13 de Dezembro de 1938.  E, pela Portaria Nº.1.049/62 de 06 de Novembro de 1962 as Escolas de Trabalhadores Rurais transformaram-se em Colégios Agrícolas, implantando-se o Técnico Agrícola, à nível de 2º Grau.
2.1 Arquivo e Fontes do Colégio Agrícola “Augusto Ribas”

          Do cruzamento das fontes escolares e dos documentos externos à instituição de ensino tornou-se possível o diálogo entre as diversas informações, no sentido da “reconstituição histórica” do atual Colégio Agrícola “Augusto Ribas” de Ponta Grossa, o qual nas suas origens foi criado durante a Gestão da “coisa pública” (FOUCAULT, 1979) paranaense, o Gestor Manoel Ribas. 
           Nessa perspectiva, por meio de arquivos diversos e da memória educativa,                                 pois, os textos e os discursos, “enquanto modos de expressão da linguagem e das estruturas mentais” (MOGARRO, 2005) constituem produtos da mediação entre as realidades pessoais e sociais, num tempo e num espaço, razão pela qual se recuperou as diversas alterações da “razão social” porque passou a referida Escola, tabela 01.
          Na concepção de um Estado, que tem como alvo a massa da população, o Gestor Manoel Ribas fundamentado no princípio norteador “sociedade e trabalho” e nas questões de urbanização das cidades paranaenses propiciou o surgimento do ensino correcional e educacional através do trabalho sendo, assim, criadas a partir de 1935, as escolas profissionalizantes, pois, segundo o Diário Oficial de 23 de Setembro de 1937, o Decreto Nº.5.557, de 17 de Setembro de 1937, ficou transformada a razão social de “Abrigo de Menores de Ponta Grossa”, para o de “Escola de Trabalhadores Rurais de Ponta Grossa”.
Tabela 01. Decretos, Leis e Portarias de Transformação da Denominação da Escola.

1937 – 1980.
	

	Diário Oficial
	Decretos
	Leis
	Portarias
	Razão Social

	23/09/1937
	5.557/37
	-
	-
	Escola de Trabalhadores Rurais

	28/10/1937
	-
	206/37
	-
	“Augusto Ribas”

	Nº280/281

13/02/1960
	27.925/60
	-
	-
	Escola Agrotécnica

	Nº131

11/08/1962
	-
	4.024/1961
	-
	Cursos/Ginasial e Colegial

	Nº224

05/02/1962
	-
	-
	1049/62
	Curso Técnico Agrícola/2ºGrau

	-
	-
	1963
	1.224/66
	Colégio/Agrícola

	-
	-
	-
	-
	Economia Doméstica Rural

	Nº 333

03/07/1978
	5.211/78
	-
	-
	Colégio Agrícola Ensino/ 2º Grau

	Nº 796

15/05/1980
	-
	7.307/80
	-
	Patrimônio/UEPG

	


Fonte: Imprensa Oficial do Estado do Paraná. 2007
          De 1937 a 1980, a Escola de Trabalhadores Rurais “Augusto Ribas’ passou por diversas alterações, dentre elas: em 1944, o Curso de Ensino Rural, que dava direito ao Certificado de Lavrador, com duração de três anos, além do Curso Primário; Escola Agrotécnica “Augusto Ribas”, que oferecia os Cursos de Técnico em Agricultura e Técnico em Zootecnia; o Curso Ginasial e Colegial; o Curso Técnico Agrícola, a nível de 2º Grau; o Curso de Economia Doméstica Rural e o Curso Técnico Florestal e, finalmente, Colégio Estadual Agrícola “Augusto Ribas”: Ensino Médio e Profissional.

           Em 1981, a Resolução do Secretário de Estado da Educação, Edson Machado de Souza, de Nº. 3.102, de 17 de Dezembro de 1981, reconheceu o Curso de 2º Grau Regular, com as habilitações plenas em Agropecuária, Agrimensura e Economia Doméstica.
              No tempo presente, o Colégio Estadual Agrícola “Augusto Ribas” – Ensino de 2º Grau oferece os Cursos Técnicos em Agropecuária (mercado de trabalho das empresas de agricultura, de pecuária, de fertilizantes e de defensivos) e de Economia doméstica (nutrição, saúde, artesanato, confecção e outras), em regime de Internato e Externato.
               Desta forma, a instituição ponta-grossense com base no ensino agrícola constitui o “universo de uma cultura própria e sedimentada historicamente, sendo também a produtora dos traços/documentos dessa cultura” (MOGARRO, 2005), daí a vasta dimensão da fonte no quotidiano da escola, cuja atividade no processo ensino/aprendizagem foi tecendo o patrimônio educativo e a cultura escolar.
                Esse patrimônio engloba os documentos de arquivo (manuscritos, datilografados e os digitados) e, ainda, integra os documentos que estão marcados pela materialidade de seus suportes: as fontes visuais (álbuns de fotografias) e as orais (os discursos dos atores educativos).   
                Ao proceder o levantamento desses materiais registrou-se os documentos de arquivo da escola, no seguinte quadro informativo:
∙ documentos administrativos e pedagógicos;

∙ publicações internas (editais) e externa à escola; 

∙ equipamento, mobiliário escolar e objetos diversos; 

∙ materiais didáticos, que se encontram na escola;

∙ fotografias e outros documentos de natureza iconográfica;

∙ testemunhos orais de professores e/ou docentes aposentados, alunos, funcionários da escola;
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∙ galeria de diretores e quadros de formaturas; figuras 01 e 02
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Figura 01 Professor Alcebíades Baretta – Diretor; figura 02: formandos do Colégio Agrícola.
Fonte: Maurício Boletti. CRAV/UEPG.
∙ Livro Ata de Exame de Adaptação de 1961;

∙ Livro Ata de Exames de 2ª Época de 1960 e 1968;

∙ Livro Ata da Escola de Trabalhadores “Augusto ribas” de 1949 a 1962;

∙Livro de Notas de Alunos de 1960 a 1963 e 1980;

∙Ata de Reunião do Conselho de Classe para o na o de 1973;

∙ Livro Ponto de Funcionários e Assessores Técnicos nos anos de 1975 a 1986, no total de 21 livros;
∙ Livro de Registro de Notas bimestrais para os anos 1970 e 1971;

∙ Livro “Termo de Expedição de Diploma” para os anos de 1971 a 1974, 1969 a 1979; 1971 a 1980;

∙ Pasta Relação Nominal de Alunos dos anos de 1960 a 1980;

∙ Livro Anotação dos Diários de Trabalho dos anos de 1986 a 1987;

∙ Livro Ata de Promoção Escolar de 1960;

∙ Livro índice dos funcionários efetivos de 1980 a 1981.

        Essas fontes de informação para a história da educação e para a história da escola encontram-se localizadas junto à Secretaria do Colégio fazendo parte do “Arquivo Corrente”, figuras 03 e 04.
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Figuras 03 e 04. Vista parcial do “Arquivo Corrente” do Colégio Estadual Agrícola “Augusto Ribas”. Levantamento fotográfico do Arquivo pela acadêmica de Licenciatura em História, Anna Carolina Torezani Ronda. Fonte: Maurício Boletti – funcionário do CRAV/UEPG.

Fonte: Maurício Boletti. CRAV/UEPG.

       No seu conjunto, documentos escritos, visuais e edificações que comportam o quadro escolar refletem a dimensionalidade e a complexidade da realidade do colégio  através da estrutura física  do prédio localizado, no espaço do Camus Universitário de Uvaranas, o qual foi fundado pelo Gestor Estadual Manoel Ribas, em 1935. A escola possui 22 dependências, sendo 08 salas de aula; 03 refeitórios; 02 quadras de esporte; 01 secretaria, 01 biblioteca, 01 sala de direção, 01 laboratório de química; 01 refeitório; 01 sala de informática; 01 consultório odontológico e 01 médico, ambos originais; e, 01 sala de vídeo.  
         Assim considerando, tais documentos fornecem indicações para a elaboração de um conjunto de temas e problemáticas, pois,

permitem apreender a realidade educativa em que foram produzidos, mas podem ser lidos em perspectivas diversas e expressam, na sua materialidade e no seu conteúdo, a riqueza dos contextos de produção – isolados, são fragmentos do passado, cabendo ao historiador a tarefa de conferir-lhes validade, coerência, lógica e unidade, no estabelecimento necessário de relações com outros documentos e acervos (MOGARRO, 2005)

2.2 Acervo Arquivístico do Colégio Estadual Agrícola “Olegário Macedo”
            Em 1935, o Gestor da “coisa pública” paranaense Manoel Ribas embasado na Lei de Segurança Nacional, que envolvia o poder público e a segurança da população  procurou resolver o problema da infância desprotegida, haja vista nos Campos Gerais do Paraná  a presença do “Abrigo de Menores de Ponta Grossa” e a “Escola da Remonta de Castro” - que se identificavam como estabelecimentos que visavam reformar ou remontar, isto é, abrigar e educar crianças menores abandonadas - iniciarem suas funções correcionais  e educacionais (PRÉCOMA, s/d.) em março do referido ano.

             Era esta, então, a preocupação da governamentalidade de Manoel Ribas, porquanto, estas escolas tinham por objetivo matricular os órfãos e menores desamparados pelos pais, sendo este problema um estigma social que exigia  relevância das políticas públicas à educação. É importante lembrar que esta “arte de governar” (FOUCAULT, 1979) caracterizava uma política social fundamentada no processo de urbanização e no de preparo de crianças e  de jovens para o trabalho rural, com vistas a uma política de desenvolvimento da economia do Paraná articulada, é óbvio,  ao processo ideológico nacionalista da Era Vargas.

               Este olhar do Gestor da “coisa pública”, Manoel Ribas, propiciou a criação de um novo planejamento urbano, na Capital do Estado, Curitiba, com a retirada de crianças abandonadas do centro da cidade, cujo projeto de reurbanização passou pelas áreas de arquitetura, saúde e educação.  E, essa tática e técnica da “arte de governar” fez com que a população paranaense aparecesse “como sujeito de necessidades, de aspirações, mas também como objeto nas mãos do governo; como consciente, frente ao governo, daquilo que ela quer e inconsciente em relação àquilo que se quer que ela faça”(FOUCAULT, 1979).

                Diante disso, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento econômico do Estado do Paraná, no campo da agropecuária e da indústria, as práticas de governo foram sinalizadas pela Lei Nº.206 de 1937, com a criação de uma Escola Rural em Castro, com a denominação de “Olegário Macedo” (PARANÁ, 1937).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
                A instituição escolar rural de Castro, portanto, na sua forma de constituição, ao longo da temporalidade histórica, passou por diversas transformações da “razão social”, dentre elas: de Escola da Remonta para Escola de Trabalhadores Rurais “Olegário Macedo”; em 1963, Escola de Trabalhadores Rurais em Castro de Treinamento de Professores de Nível Médio; em 1970, Escola Agrícola “Olegário Macedo” de Grau Médio; em 1980, Colégio Agrícola Estadual “Olegário Macedo”; em 2001, Centro Estadual de Educação “Olegário Macedo”.

          As iniciativas indicadas de mudanças de denominação do Colégio Agrícola “Olegário Macedo”, naturalmente, acompanharam as políticas públicas da Era Vargas, cujas propostas pedagógicas da educação nacional avançaram no decorrer do Século XX, formuladas por outros Gestores da “coisa pública” nacional, como as Reformas de Francisco Campos, de Gustavo Capanema, da LDB/71 e, a partir de 1988 o modelo educacional brasileiro tomou como base o “pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas” sendo que, na década de 90, as propostas alinharam-se à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com ênfase no FUNDEP, na  Alfabetização Solidária e outros.
           Nessa Escola, apesar do olhar mais crítico da função de historiador no sentido de recuperar, estudar e divulgar o patrimônio educativo não ocorreu da parte da Direção Escolar a permissão de acessibilidade da equipe de estudos ao “Arquivo Escolar”, que se encontra desativado.       
             Por seu lado, o Arquivo Corrente, localizado na Secretaria e na Biblioteca da Escola, tem na instituição “Olegário Macedo” assumido uma importância crescente no quotidiano escolar dos alunos, professores e funcionários, por meio das seguintes fontes, assim discriminadas:

∙ Objetos museológicos: Bandeiras, indumentárias (uniformes, jalecos e outros), Placas comemorativas, figura 05; Medalhas, Mobiliário antigo (mesas, carteiras, estantes, cadeiras e outros), figura 06; Livros de funcionários;
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Figura 05: Placa de inauguração da ampliação do espaço central do Colégio: sala de aula, de professores e direção; figura 06: vista do mobiliário da sala de direção do Colégio Agrícola “Olegário Macedo”.
Fonte: Maurício Boletti. CRAV/ UEPG.
∙ Fontes textuais manuscritas: boletins, documentos de controle (folhas de freqüência, livros de chamadas e outros);

∙ Fontes iconográficas: fotografias, negativos de fotos, plantas, mapas, cartazes, pôsteres e selos;
∙ Histórias de vida gravadas em VHS;

∙ Outras fontes em Vídeo: Noite Cultural, Jantar de Confraternização; Comemoração de Alunos Aniversariantes (alunos internos), Filmagem Panorâmica de Produção (bovinos e suínos), Presépio de Natal 2003;

∙ Coleções: Quadros de formaturas em bom estado de conservação.                                      

∙ Documentos Escritos e o Estatuto da Associação de “Pais e Mestres”.                                          
           Nas atividades extra-classe a instituição já desenvolveu os programas sociais referentes à Capoeira e à Dança Gaúcha e, desde 2004, é coordenado o projeto “Segundo Tempo”. Estas formas de pensar a Escola são direcionadas em sentido interdisciplinar, atividades essas que fazem a diferença no ambiente escolar, principalmente aos alunos em regime de internato.
            Outra vertente significativa e que permite a investigação em educação e que expressa a importância do modelo escolar na sociedade dos Campos Gerais refere-se a estrutura  do espaço  físico onde encontram-se os diversos blocos, que fazem parte do todo da instituição:
∙ Bloco central contendo 07 salas de aula, 02 secretarias, 02 salas de direção, 01 biblioteca, 01 sala de professores; 
∙ à esquerda do bloco central, há 01 laboratório científico na área de física, química e solos; 01 bloco do refeitório; 02 blocos de hospedagem de alunos; 

∙ à direita do bloco central, existem  02 salas de informática com 20 computadores para professores e 10 para alunos; 01 consultório médico e 01 odontológico, 01 sala de vídeo (sala de professores para Curso de pequenos produtores), 01 sala ambiente, 01 sala de clube; 
∙ em frente a esses blocos, existem 04 pátio com arruamento; 03 Quadras de esporte cobertas para as atividades de futebol de areia e de campo;
∙ em frente ao arruamento, encontra-se 01 “casa de madeira em estilo antigo”, ex-moradia do Gestor Manoel Ribas;
∙ ao lado e aos fundos dos blocos da escola, localizam-se 05 galpões de animais (bezerros, suínos, gado, frangos e carneiros): 01 garagem, 01 casa de manutenção das máquinas; 01 residência de funcionário;

∙ diante do bloco central, há também 01 bloco mais recente onde funciona o Campus Universitário de Castro, da Universidade Estadual de Ponta Grossa.

            O conjunto dessas edificações perfazem o total geral de 34 dependências na área espacial do Colégio Agrícola “Olegário Macedo”

          Toda essa estrutura física, administrativa e pedagógica foram dirigidas desde 1956 a 2008 por 21 professores, dos quais 14 eram homens e 07 mulheres, tabela 02.
Tabela 02. Número de Diretores do Colégio Agrícola “Olegário Macedo” 1956-2008
	

	          Nome dos Professores (as)
	 Período do Exercício de Diretor (a)

	 Manoel Pereira Pena
	1956

	Lineu Aurélio Salgado
	1957-1960

	João Pietroski
	1961-1962

	Jurandir Pimentel
	1963-1963

	Armando Celso Amato
	1964-1967

	Osvaldo Gomes Brandão
	1968-1973

	Lincoln E. A. de Camrgo
	1974-1984

	Hernani Y. Hatori
	1984

	Carin Matilde F. Marfurt
	1984

	Carlos Gandara Martins Filho
	1984 a Janeiro de 1986

	Maria Sueli Jakiemin Martins
	1986-1987

	Gilma Maria Carneiro de Paula
	1988-1991

	Luiz Carlos Martins Pereira
	1991-1992

	Gilma Maria Carneiro de Paula
	1992 a Dezembro de 1992

	Luiza Maria Nielsen Bonsanto
	Janeiro a Julho de 1993

	Everson Henrique Santos
	Agosto de 1993 a Abril de 1994

	Jussara Lopes Gomes
	1994-1995

	Elvino Enéias  Kugler
	1996-1997

	Cláudio Pereira de Jesus
	1998-2003

	Gunther Felipe Rudeck Junior
	Outubro de 2003 a 2005

	Maritsa Gomes Dekkers
	2006-2008

	Total Geral
	21 diretores

	


Fonte: Livro de Tomada de Posse da Direção do Colégio Agrícola “Olegário Macedo”
 
Vê-se, então que das 07 diretoras, duas delas entre aos demais professores,  exerceram  duas vezes o cargo de direção: Gilma Maria Carneiro de Paula nos períodos de 1988-1991, e, 1992 a Dezembro de 1992; e,  Luiza Maria Nielsen Bonsato, que atuou  de Janeiro a Junho de 1993, e, de Abril e Maio de 1994. Estes dois casos são reveladores dos processos de ruptura administrativa na instituição, além da exemplificação das direções dos professores Hernani Y. Hatori e Carin Matilde F. Marfurt, os quais ocuparam o cargo no ano de 1984. 

 
No caso desses professores evidencia-se a possibilidade de formulação de uma problemática, quanto aos percursos profissionais desses diretores. Particularmente, torna-se importante na medida em que o “objeto de estudo” com base em um problema questionado permite a pluralidade e a flexibilidade de estudos e abordagens interpretativas sobre a temática analisada.

Depreende-se, assim, que as fontes escolares dessa instituição são portadoras de processos educativos os mais diversos e diversificados, porquanto se pode trabalhar, o ontem (passado), da escola sobre as modalidades de ensino que originalmente oferecia o Ensino Regular a nível primário e Ensino Elementar rural de caráter prático. 
              A outra questão diz respeito ao sistema de ensino, de hoje (presente), que oferece três anos de Ensino Médio e profissionalizante de modalidades integradas e subseqüentes. Ou seja, o Pós-Médio, o qual é feito por alunos que cursaram um “ano e meio” de ensino médio e retornam para complementar a parte prática do ensino com mais “um ano e meio” de estudos.

               Diante do exposto, infere-se que em ambas as instituições de ensino agrícola, a de Ponta Grossa e a de Castro - embora tenham ausência de documentos  do passado, pois o patrimônio escolar foi expropriado dos contextos em que foram elaborados - existem um volumoso  acervo e um cuidado arquivístico com as fontes escolares do Arquivo Corrente. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Articulado aos ideais da Era Vargas, o Gestor da “coisa pública” Manoel Ribas, devido o aumento gradativo do número de menores “vadios e mendigos” no Paraná, criou as Escolas de Trabalhadores Rurais em Curitiba, Ponta Grossa e  Castro.

De Abrigo de Menores e de Escola da Remonta surgidas, em 1935, à condição de Escolas de Ensino Agrícola nos Campos Gerais do Paraná, em 2008, esses estabelecimentos escolares sempre ofereceram as modalidades de ensino vinculadas à agricultura e à pecuária. Assim, essas instituições educacionais vêm cumprindo no “presente” o papel de ensinar e de preparar o homem do “futuro”. 

 Em contrapartida, a percepção de preservação das fontes escolares por meio de técnicas apropriadas e a disseminação de informações sobre a existência dos seus acervos à pesquisa em História da Educação não é muito acessível. 

 Existem, portanto, lacunas documentais escritas e iconográficas a respeito do passado das escolas não ocorrendo, assim, os traços/documentos da cultura escolar que é o de guarda, de preservação e de cuidado com os Arquivos Permanente, outrora, denominado de Arquivos Morto.   
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� Governamentalidade, significa: “o conjunto constituído pelas instituições, análises e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta forma bastante específica e complexa de poder, que tem por alvo a população, por forma principal de saber a economia política e por instrumentos técnicos essenciais os dispositivos de segurança” (FOUCAULT,1979).


� O negrito é de nossa autoria.
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